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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	APELADO
	:
	BALBINA MARIA FONSECA

	ADVOGADO
	:
	ROGERIO DA FONSECA E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE CARMO DO CAJURU - MG


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA DE PROVA ORAL. PEDIDO PROCEDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA DO INSS CONFIGURADO. SENTENÇA ANULADA. 

1. Requisito etário: 19.06.1989 (nascimento em 19.06.1934). Carência: 5 anos.

2. Como início de prova material: certidão de casamento (fl. 30) celebrado em 1959, constando a condição de rurícola do cônjuge, condição extensível à autora; documentos do ITR entre 1987 e 1993 (fls. 22, 34/35) e  1994 (fls. 165/168), constando a qualificação de empregador rural II-B sem assalariados, com área de 59,8ha; declaração de produtor rural entre 1988 e 1993 (fls. 36/41); carteira de sindicato rural, expedida em 1987, com recolhimentos de mensalidades entre 1987 e 1996 (fl. 70) e escrituras públicas emitidas em 1970 (fl. 160) com área de 61,07ha, 1971 (fl. 161) com área de 29,04ha e 1993 (fls. 162) com área de 14,52ha. Precedentes.

3. A prova oral não chegou a ser produzida. O julgamento da lide, antes da oitiva das testemunhas, cerceia o direito do INSS, eis que o pedido foi julgado procedente.

4. A sentença deve ser anulada ante a impossibilidade da análise do mérito, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil. Mantida a implantação do benefício, cautelarmente, nos termos do art. 797 do CPC.

5. Apelação do INSS e Remessa Oficial providas, para anular a sentença, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para regular processamento e julgamento do feito.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação à remessa oficial.
2ª Turma do TRF-1ª Região.

Brasília, 28 de maio de 2014. 

JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA 

 RELATOR CONVOCADO
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